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SENTENÇA

Processo Digital nº: 1057433-38.2020.8.26.0100

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Crya Clinica Radiológica Yeochua Avritchir Ltda

Tipo Completo da Parte 
Passiva Principal << 
Informação indisponível 
>>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

Tramitação prioritária

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Leonardo Fernandes dos Santos

Vistos.

Trata-se de recuperação judicial requerida pela pessoa jurídica Crya Clinica 

Radiológica Yeochua Avritchir Ltda, a qual teve seu Plano de Recuperação Judicial 

homologado por decisão publicada no DJE em 07/02/2022 (fls. 1571/1574). 

A Recuperanda requereu às fls. 1933/1937 o encerramento da Recuperação 

Judicial e de seu período de supervisão.  

O Ministério Público não se opôs ao pedido de encerramento (fls. 

1941/1942).  

É O RELATÓRIO.  PASSO A DECIDIR.

Inicialmente, ressalto que a decisão de homologação do PRJ não estipulou 

prazo fixo para permanência da fiscalização judicial, em que pese a possibilidade de sua 

manutenção por até 2 (dois) anos, nos termos do art. 61 da Lei 11.101/2005 (com a nova 

redação pela Lei nº 14.112, de 2020). 

Às fls. 1832/1837 a Administradora Judicial informou que, após um ano da 

decisão homologatória do PRJ, este vem sendo cumprido regularmente de acordo com as 

condições estipuladas.  

Contudo, opinou a Administradora Judicial pela manutenção da submissão 
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da Recuperanda à fiscalização do PRJ (fls. 1928/1929), para oportunizar a regularização 

dos pagamentos trabalhistas e para acompanhar o início das amortizações das obrigações 

que irão vencer até o fim do biênio.  

Às fls. 1933/1937 aduz a Recuperanda que já esclareceu e regularizou as 

pendências dos credores trabalhistas. Intimados às fls. 1931, nenhum dos credores (que 

seriam os maiores interessados na continuidade do biênio de supervisão) impugnou o 

pedido de encerramento. 

Pelo que a Recuperanda informa, no presente caso concreto, a continuidade 

da supervisão gera maior prejuízo à continuidade de suas atividades econômicas que seu 

encerramento. Na prática, poucos são os benefícios do período de supervisão judicial 

previsto no art. 61 da Lei 11.101/2005. 

A possibilidade de convolação direta da recuperação judicial em falência 

durante o período de supervisão judicial tem sido invocada como benefício legal a conferir 

maior segurança para os credores em relação à expectativa de recebimento de seus 

créditos. 

Todavia, muitos planos de recuperação judicial estipulam prestações a 

serem adimplidas em período superior ao marco bienal previsto na lei. Após o seu 

transcurso, eventual inadimplemento poderá ser objeto de execução específica ou de 

pedido de decretação de quebra. Assim, muitas obrigações não são alcançadas pelo 

instrumento previsto no art. 73, IV, da Lei 11.101/2005. 

Mas mesmo a convolação direta da recuperação judicial em falência pode 

não se mostrar um instrumento efetivo para segurança de recebimento do credor. Isso 

porque seu crédito pode assumir uma posição desfavorável num processo falimentar, a 

depender da natureza de sua natureza e do volume de créditos que lhe antecedam, de 

acordo com o rol dos arts. 83 e 84 da Lei 11.101/2005. 

Desse modo, uma execução específica pode se apresentar mais vantajosa, 

uma vez que o credor não concorrerá com uma universalidade de créditos, havendo 

melhores possibilidades de recuperação do valor que investiu na atividade em crise. 

Outro fator que deve ser levado em consideração é o próprio racional 

econômico da supervisão judicial e os efeitos da manutenção do trâmite de uma 
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recuperação judicial. 

Ao votarem pela aprovação do plano, os credores exteriorizam a confiança 

no soerguimento da atividade e que a manutenção da empresa poderá ser mais benéfica na 

recuperação de seus créditos. 

Logo, é mais interessante que a recuperanda obtenha reais condições de 

mercado favoráveis à retomada da atividade, devendo a legislação de insolvência, nesse 

particular, funcionar como um facilitador de desenvolvimento econômico e social, criando 

estímulos ao empreendedorismo e à reabilitação da empresa em crise econômica-

financeira. 

Uma das maiores dificuldades enfrentadas no âmbito do exercício da 

atividade empresarial em nosso país é a obtenção de crédito, seja em um quadro de 

normalidade do empreendimento, seja na situação de crise econômico-financeira da 

atividade, hoje ainda com métodos muito burocráticos e limitados, cuja concentração de 

mercado de fornecedores reside nas instituições financeiras, factorings e FIDCs de custo 

muito elevado aos tomadores1. 

De outro lado, o escopo da recuperação judicial é a retomada da 

normalidade da atividade empresarial, através da superação de sua crise econômico-

financeira, servindo o plano não só como forma de recuperação dos créditos de seus 

credores e parceiros comerciais, mas para proporcionar uma readequação da própria 

operação para reconstrução de sua competitividade e capacidade de enfrentamento do 

ambiente de riscos que é o mercado empresarial. 

E para que isso se torne realidade existe a necessidade da empresa gozar de 

boa reputação para obtenção de crédito e da confiança dos seus parceiros comerciais. 

Nesse passo, o encerramento do processo de recuperação judicial funciona 

como um importante fator de fresh start da atividade, pois permitirá que ela possa ter 

avaliada sua situação de crédito sem ostentar a condição de recuperanda e os efeitos 

deletérios decorrentes dessa situação no mercado financeiro, além de reposicioná-la em 

condições de normalidade no ambiente empresarial, reconquistando a confiança daqueles 

que com ela podem estabelecer relações comerciais. 

De mais a mais, a prolongamento do trâmite da recuperação judicial com o 
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período de supervisão judicial impõe incremento dos custos do processo, pois haverá 

alongamento de pagamento dos honorários do administrador judicial e de advogados, além 

de encarecer o próprio sistema de justiça, pela necessidade de destinação de recursos 

materiais e humanos do Poder Judiciário e de outros órgãos, sem que se tenha certeza de 

efetividade da jurisdição no processo de soerguimento e de recuperação dos créditos. 

Ademais, inexiste até o momento qualquer descumprimento do plano, o que 

leva a concluir que não se mostra razoável o prolongamento desnecessário do período de 

supervisão judicial.

Posto isso, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido 

durante o período em que a Recuperanda se submeteu à fiscalização judicial, nos termos do 

artigo 61 da Lei n. 11.101/05, modificado pela Lei 14.112/2020 e, por consequência, 

DECRETO o encerramento da recuperação judicial da autora, na forma do artigo 63 da 

Lei n. 11.101/05, determinando:   

a) ao administrador judicial, que apresente prestação de contas dos valores 

de honorários advocatícios e de seus auxiliares recebidos até o momento, no prazo de trinta 

dias, ao passo que os valores remanescentes só serão levantados após homologada a 

prestação de contas e o relatório do artigo 63, III;   

b) apurem-se o saldo das custas judiciais a serem recolhidas (artigo 63, II);   

c) comunique-se ao Registro Público de Empresas para as providências 

cabíveis;   

d) todas as habilitações e impugnações pendentes de julgamento e 

corretamente interpostas serão julgadas por este Juízo, devendo eventuais credores que 

assim não se enquadrarem buscar suas pretensões através das vias ordinárias.  Não há, 

conforme precedente do STJ (RECURSO ESPECIAL Nº 1.851.692, Rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, Maio 2022 ), necessidade de ajuizamento de novas habilitações de créditos após 

o encerramento, devendo o crédito ser quitado nos termos do plano, observada a devida 

novação.  

e) os pedidos de execução específica, distribuídos após o encerramento, 

deverão seguir as regras ordinárias de competência, sem vinculação com este Juízo.  

Nos termos do artigo 63, IV, exonero o administrador judicial do encargo a 
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partir da publicação desta sentença (salvo no que concerne à manifestação em impugnações 

pendentes até o seu julgamento definitivo e as que porventura ainda estejam vinculadas a 

este Juízo) ou em caso de recurso contra a sentença de encerramento, sem prejuízo das 

determinações do item “a” acima. Não há comitê de credores a ser dissolvido.   

P . R . I . C.

São Paulo, 06 de julho de 2023.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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